
  
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

E  M  E  N  T  A 

PROCESSO TC N.º 12961/16 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL » PREFEITURA DE CAMPINA 
GRANDE » SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE » FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE » PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO » 
INEXIGIBILIDADE » REGULARIDADE »  ENCAMINHAR AO TCU 
(SECEX/PB). 

 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC - 00207/17 

 

 

01. PROCESSO: TC – Nº 12961/16 

02. ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03. TIPO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade nº 16.505/2016/SMS/FMS/PMCG 

04. OBJETO DO PROCEDIMENTO: A aquisição de "serviços ambulatoriais em geral". Pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme Edital de Chamamento Público Nº 16.003/2015 (fls. 7 e 75). Foi feita a publicação do 
termo de ratificação no Diário Oficial do dia 21 de setembro de 2016 (fls. 69). 

05. AUTORIDADE RATIFICADORA: Luzia Maria Marinho Leite Pinto- Secretária Municipal de Saúde (fls. 7). Data 
da ratificação: 13/09/2016. 

06. FONTE DE RECURSOS: Os recursos necessários à cobertura das despesas relativas à execução das atividades 
consignadas no Sistema de Informação Ambulatorial e Internações Hospitalares SIA e SIH/SUS, objeto do 
contrato: Funcional Programática: 10 302 1011 2178 - Ações gerais em atenção MAC ambulatorial e 
hospitalar Elemento da Despesa: 3390.39 Fonte de Recursos: 014 (fls. 79). 

07. LICITANTE VENCEDORA: 

EMPRESA CNPJ ITENS VALOR  EM R$ 

1. IMAGO DIAGNÓSTICO POR IMAGEM AVAÇODO LTDA 15.144.201.0001-30 Item global 2.839.675,04 

<<<<<<<<<<<<<   V A L O R     T O T A L  >>>>>>>>>>>>> 2.839.675,04 

 

08. DO CONTRATO: 

Nº DO CONTRATO EMPRESA VALOR  EM R$ 
DATA DA 

ASSINATURA 
DATA DA 

PUBLICAÇÃO 

1660/2016/SMS
/FMS/PMCG(fls. 

75/84) 
IMAGO DIAGNÓSTICO POR IMAGEM AVAÇODO LTDA 2.839.675,04 16/09/2016 27/09/2016 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, 
limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57, da Lei nº 8.666/93, e alterações. 
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INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
A Auditoria em seu relatório inicial (fls. 98/103) informou que a modalidade de licitação foi 

determinada nos termos dos artigos 25, inciso I; 26 e 61, da Lei Federal nº 8.666/93.  

Foram apresentados o Parecer jurídico fls. 9/16 e dentre outros documentos, a 

justificativa para a inexigibilidade, assinada pela Secretária Municipal de Saúde e o Gerente de Redes 

de Serviços em Saúde do Município, justificativa do preço contratado, instrumento de contrato 

referente ao objeto da inexigibilidade de licitação, solicitação da aquisição dos serviços, Termo de 

Ratificação com publicação na imprensa oficial, projeto básico, previsão orçamentária, documentos 

referentes à comprovação da regularidade da contratada e abertura do processo (fls. 7/97). 

E diante do que foi a analisado, a Auditoria concluiu pela regularidade da presente 

licitação na modalidade Inexigibilidade nº 16.505/2016/SMS/FMS/PMCG e do contrato dela 

decorrente 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

 
Parecer oral, pela regularidade do procedimento licitatório em apreço. 

 

VOTO DO RELATOR 

 
O Relator vota de acordo como o entendimento da Auditoria, pelo(a):  

 

a) REGULARIDADE do procedimento de licitação, modalidade Inexigibilidade nº 

16.505/2016/SMS/FMS/PMCG, bem como do Contrato 

1660/2016/SMS/FMS/PMCG, dele decorrentes, no seu aspecto formal; 

b) ENCAMINHAMENTO dos autos ao Tribunal de Contas da União (SECEX-PB) em 

virtude dos recursos federais envolvidos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC Nº 12961/16 e 
considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer Oral do Ministério Público junto 
ao Tribunal, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM: 

 
I. JULGAR REGULAR do procedimento de licitação, modalidade 

Inexigibilidade nº 16.505/2016/SMS/FMS/PMCG, bem como o 
Contrato 1660/2016/SMS/FMS/PMCG, dele decorrentes, no seu 
aspecto formal 

II. ENCAMINHAR os autos ao Tribunal de Contas da União (SECEX-
PB) em virtude dos recursos federais envolvidos.  

 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 31 de janeiro de 2017. 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

_______________________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana 

Presidente da 2ª Câmara 

 

 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
_______________________________________________________________ 

Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 
Relator  

 

 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

15 de Março de 2017 às 10:47

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

9 de Março de 2017 às 10:53 14 de Março de 2017 às 10:17


